
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATIGUA 
Estado de São PauJo 

~ N2=594, J21 ll ~ MAIO ~ lill·-
Autoriza a contrair empréstimo dentro do es­
quema O>eracional. de aplicação dos recursos/ 
do PASEP.-

JOS~ A.NIANO MENEGON, Prefeito Mu.nicipa1 de Catiguá, nos ter 
mos do artigo 39, íte.m II, do Decreto-Lei Complementar n2=9, de 31 de 
dezembro de 1969, eanciona e 1romul.ga a seguinte lei aprovada pela câ 
mara Munioipa! de Cati~á, em. sua Sessão de 16 de maio de 1973, con~7 
forme Resoluçao NQ=24/73.-

Arti~o lQ - O Prefeito Munici'al fica autorizado a contrair 
empréstimo até o valor de Clt-72.000,00-{setenta e dois mil cruzeiros), 
dentro do esquema operacional de aplica9ão dos ~ecursos do Programa -
de Formação do Patrimônio do Servidor Pú.blico (PASEP), insti tuido pe­
la Lei Complementar N2=8, de 03/12/70, regulamentada pela Resolução -
NQ=l83, de 27/04/71, do Conselho Monetário Nacional e ~de que é admi-i 
nistrador o Banco do Brasil S/l.-

Artigo 22 - O ~mpréstimo se destinará a aquisi9ão de uma pá 
carregadeira de fabricação nacional e o Prefeito poderá assinar com o 
Banco do Brasil S/A. o contrato que for neeessário à obtenção do em-/ 
préstimo, com as clau.su.las de >raxe, adotadas aquele estabelecimento/ 
bancário e mais as que f'orem. permitidas ou exigidas pelo Conselho M,2 
netário Nacional, para as operações de que se trata, inclusive corre­
ção monetárias e juros.-

Artigo 32 - Fica o Prefeito autorizado, também, a da& as s~ 
guintes garantias, para cobertura do empréstimo:-

a)-alienação fiduciária em garantia, dos bens financiados,­
para o que poderia incluir no contrato clausula que per.mi ta o credor/ 
vender os bens fiduciariamente alienados, para aplicar o produto ou -
de qualquer outra licitação.-

b )-vinculação de parte das cp.otas do Município no Fu.ndo de -
Participação dos Municípios, destinadas a des1esa de capitalL em lmo,a 
tante suficiente 1ara cobrir o débito resultante das obrigaçoes assu­
midas. -

Artigo 4e-- Para cumprimento das obrigações decorrentes deã 
ta lei, tincla.sive na parte doe recursos pr6prios a que o Município -
terá de recorrer, como condição para obten9ão do empréstimo, o Poder/ 
ExecutiTo abrirá no corrente exercício, credito no va1or de Clt- - - / 
ezt-72 . 000,00-(setenta e ~ois mi Qrllzeiros), que correrá por conta da 
seguinte dotação:-até Cr$-57 . 600 0-(cinquenta e sete mil e seiscentos 
cruzeiros)" com empréstim. · o ao Banco do Brasil S/A, atraTés do -
PASEP e ate ert-14.400,00-(quatorze mil e quatrocentos cruzeiros) com/ 
recursos pr6prios . Nos exercícios seguintes, o or~amentos consi&nará/ 
as verbas necessárias ao atendimento1 das obrigaçoes respec~tivas, ~a 
ra a hipótese de que as quotas do Fu.ndo de Participação dos MunicÍ:pi­
os, ~or qualquer outro motivo, se revelarem. insuficientes para o paga 
mento das obrigações.eontratuais.-

Artigo 52 - Revogam-se as disposiçÕe 
Municipal N2=531 , de 26 de setembro de 1972.­
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Registrada no livr 
afixação no local de costume.-

contrário da Lei M 

de 1973.-


